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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Contrato de Prestação de Serviços nº 213/2018, que entre si celebram de um lado o município de 
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado a empresa CRA - CENTRO DE REABILITAÇÃO AUDITIVA LTDA - 
EPP. 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, com 
sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 020.762.969-21 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro, 
CRA - CENTRO DE REABILITAÇÃO AUDITIVA LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob o nº 02.990.304/0001-
79, com sede na RUA SAO PAULO, 1017, CEP: 85601010 - centro, na cidade de Francisco Beltrão/PR, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em decorrência da inexigibilidade de licitação nº 
13/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente termo é a prestação de serviços para realização de exames específicos e 
fornecimento de próteses auditivas aos usuários portadores de deficiência auditiva, incluindo 
acompanhamento para adaptação, de acordo com as especificações abaixo:   
    
Item Código  Descrição  Preço total R$ 
1 59956 Contratação de serviços para avaliação de equipe multiprofissional  

especializada, fornecimento de exames específicos e de próteses 
auditivas para usuários com deficiência auditiva, incluindo o 
acompanhamento para adaptação.  

559.568,40 

 
Código Procedimento Valor SUS R$ 
0211070033 Audimetria Campo Livre 20,13 
0211070041 Audiometria Tonal Limiar 21,00 
0211070092 Avaliação p/ diagnostico de deficiência auditiva 24,75 
0211070203 Imitanciometria 23,00 
0211070211 Logoaudiometria 26,25 
0211070319 Seleção e verificação beneficio AASI 8,75 
0301070032 Acompanhamento de paciente para adaptação de aparelho de amplificação sonora 21,68 
0701030062 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo 525,00 
0701030070 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo intracanal tipo B 700,00 
0701030097 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo microcanal tipo A 525,00 
0701030100 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo microcanal tipo B 700,00 
0701030127 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo retroauricular tipo A 525,00 
0701030135 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) retroauricular tipo B 700,00 
0701030143 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) retroauricular tipo C 1.100,00 
0701030011 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) condução óssea convencional 

tipo A 
500,00 

0701030020 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) condução óssea retroauricular 
tipo A 

525,00 

0701030046 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo intra-auricular tipo B 700,00 
0701030054 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) tipo C 1.100,00 
0701030070 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo intracanal tipo B 700,00 
0701030119 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo microcanal tipo C 1.100,00 
0701030089 Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) externo intracanal tipo C 1.100,00 
0701030321 Sistema de Frequência Modulada Pessoal (FM) 4.500,00 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Os procedimentos deverão ser realizados na sede da CONTRATADA, no município 
de Francisco Beltrão - PR. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
 
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato Administrativo de 
credenciamento para a prestação de serviços, após a homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
N.º 13/2018, tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal em especial os seus artigos 196 e 
seguintes; os artigos n.ºs 24 e 25 da Lei Federal n.º 8.080/90; Lei Federal n.º 8.666/93; Portaria GM/MS n.º 
1606/0l; Portaria GM/MS n.º 141/04 e demais legislação pertinente a matéria e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA durante a execução do objeto deste contrato obriga-se a: 
 
1 - Fornecer o objeto para o qual foi credenciada, utilizando equipamentos adequados, de acordo 

com as especificações e/ou normas exigidas; 

2 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na habilitação em conformidade com as Portarias de 

nº587/2004 e n°589/2004 e outras que venham a substituir . 

 3 - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem pacientes para fins de experimentação; 

4 - Justificar a pacientes ou a seus representantes, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 

decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato; 

5 - Garantir a confidencialidade de dados e informações sobre pacientes; 

6 - Manter suas dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento, além das 

exigências técnicas vigentes em Lei; 

7 - Sempre que necessário, admitir a execução de atividades de fiscalização, por parte da SMS, no tocante 

ao objeto do presente, sem prejuízo de demais outras ações fiscalizatórias. 

8 - Durante a vigência do contrato a equipe do serviço de saúde auditiva registrará as ocorrências que 

estiverem em desacordo com a habilitação e que trazem prejuízo ao usuário e encaminhará para o órgão 

competente tomar as devidas providências legais. 

9 - Emitir documento fiscal relativo aos serviços executados, após contato do setor administrativo da 

Secretaria de Saúde.  

10- Executar os serviços objeto deste termo de acordo com as especificações e/ou normas exigidas; 

11 - Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 

decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos procedimentos 

previstos neste termo; 

12 - Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

13 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
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14 - Todos os encargos decorrentes da contratação são de responsabilidade da CONTRATADA, sendo que 

nenhum ônus e obrigação trabalhista, previdenciária e fiscal serão transferidos para Secretaria Municipal de 

Saúde; 

15 - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do 

objeto deste termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 

resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 

transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde; 

16 - A CONTRATADA compromete-se a aceitar, cumprir e fazer cumprir as determinações legais 

e demais normas emanadas do Ministério da Saúde, e órgãos e entidades a ele vinculadas e da Secretaria 

Municipal de Saúde, pertinentes aos serviços ora credenciados, e a acatar as resoluções que regem o 

Sistema Único de Saúde – SUS. 

17- A CONTRATADA declara, ainda, aceitar os termos das Normas Gerais do SUS. 

18 - A CONTRATADA facilitará à Secretaria Municipal de Saúde e aos órgãos competentes do SUS o 

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita, prestando todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos técnicos designados para fiscalizar a execução do objeto 

deste Credenciamento. 

19- Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 

CONTRATADA poderá ensejar a rescisão deste termo ou a revisão das condições ora estipuladas. 

20- Caso o pagamento já tenha sido efetuado, fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a debitar o 

valor pago indevidamente no mês seguinte, referente aos procedimentos não realizados,indevidos ou 

impróprios; 

21 – Fornecer avaliação médica, exames, material de pré-moldagem, AASI e acompanhamento necessário 

para adaptação. 

22 - A troca de baterias de cada categoria de aparelho (A, B, C), deverá ser sempre substituída por outra da 

mesma qualidade e/ou de tecnologia superior e NUNCA por outra de tecnologia inferior; 

23- Para os efeitos deste contrato, consideram-se profissionais da CONTRATADA: 

I – o membro de seu corpo clínico e de profissionais; 

II – o profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 

III – o profissional autônomo que, eventual ou permanentemente, que preste serviço à 

CONTRATADA, ou seja, por esta, autorizado a fazê-lo. 

24- Equiparam-se ao profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais 

que exerçam atividades na área de saúde. 

25-. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente qualquer complementação aos valores pagos pelos 

serviços prestados nos termos deste Contrato. 

26- A CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita a paciente ou a seu representante 

por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste Contrato. 

27- Permitirá o acompanhamento, fiscalização e normatização suplementar exercido pela 
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SMS sobre a execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA reconhece, nos termos da 

legislação vigente, a prerrogativa de controle e auditoria dos órgãos gestores do SUS. 

28-. Para exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento por parte de SMS, poderá esta 

promover diligências e a questionamentos junto a órgãos técnicos, de modo a dirimir eventuais dúvidas 

surgidas da execução deste instrumento. 

29- Os usuários encaminhados pelo Sistema Único de Saúde, poderão realizar a reposição do AASI após 4 

anos de uso , e eventuais reposições antecipadas a este prazo, serão permitidas somente com o 

preenchimento das justificativas em laudo:  

- provar que foi roubado (apresentar boletim de ocorrência); 

-Em caso de falha técnica do funcionamento dos componentes internos e /ou externos do AASI, findo o 

prazo de garantia do aparelho; 

-No caso de perda auditiva progressiva comprovada , por meio de resultado de exames anexados ao laudo.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 

 
1- Observar as normas e protocolos de atendimento à pessoa com deficiência Auditiva no serviço de 

atendimento à saúde auditiva; 

2- Assegurar a igualdade de tratamento nos testes realizados nos usuários portadores de deficiência 

auditiva com indicação para uso de AASI, no que se refere ao tipo de aparelho testado, contemplando os 

modelos dos diversos fabricantes e conforme orientação e indicação técnica do fonoaudiólogo do Serviço; 

3- O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e processamento do serviço de faturamento da 

Secretaria de Saúde, e contato do setor administrativo para a apresentação da nota fiscal. 

4- O pagamento será efetivado de acordo com o preço fixado em tabela do Sistema de 

Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, OPM do SUS (SIGTAP) do Ministério da 

Saúde publicada, não sendo permitida qualquer forma de reajuste ou redefinição de valores que se utilize 

de critérios outros, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

5- O pagamento será realizado mediante apresentação dos documentos de Prova de Regularidade relativa 

à Seguridade Social – INSS e Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, anexo à Nota Fiscal. 

6- Notificar, por escrito, a Contratada, quando da aplicação de multas previstas em Contrato; 

7- Para exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento por parte de SMS, poderá esta 

promover diligências e a questionamentos junto a órgãos técnicos, de modo a dirimir eventuais 

dúvidas surgidas da execução deste instrumento; 

8 - A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE obriga-se a disponibilizar por meio de acordo celebrado entre 

Entes públicos com o MS/FNS, os recursos mensais necessários aos pagamentos dos serviços prestados 

pela CONTRATADA; 
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9- Controlar, fiscalizar, acompanhar, capacitar e avaliar as ações e os serviços realizados,conforme as 

obrigações da CONTRATADA descritas; 

10- Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pela CONTRATADA; 

11- Avaliar a descrição e detalhamento das justificativas em caso de falha técnica/ perda ou roubo dos 

AASI; 

12- A Secretaria Municipal de Saúde e os gestores do SUS fiscalizarão por intermédio dos técnicos, 

especialmente designados para este fim: o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 

credenciamento; a qualidade dos serviços prestados; a obediência à legislação e demais normas 

pertinentes; o faturamento apresentado, bem como qualquer tipo de ocorrência que mereça ação 

fiscalizadora ou apuração de responsabilidades e/ou irregularidade; 

13– A CONTRATADA será remunerada por procedimento efetivamente realizado, de acordo com o código 

de procedimentos específicos para cumprimento dos termos deste objeto; 

14- A Secretaria Municipal de Saúde pagará os valores determinados neste termo pelos serviços 

efetivamente prestados, mensalmente, mediante transferência bancária em conta da CONTRATADA, após 

a apresentação da Nota Fiscal; 

15- Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de procedimentos de forma não 

combinada entre as partes, será instaurado processo administrativo para apurar as responsabilidades. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
A vigência do contrato será de 12(doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da administração, com 
anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.º 8.666/93, através de Termo Aditivo.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Se houver prorrogação de prazo, a CONTRATADA deverá apresentar no ato da 
assinatura do termo aditivo, a licença sanitária do Estabelecimento atualizada. A não apresentação da 
Licença Sanitária atualizada implicará no encerramento do contrato. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
 
O Município, através da Secretaria de Saúde, realizará o acompanhamento da execução dos serviços 
credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob 
responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser 
registradas em relatórios anexados ao processo do credenciado. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução deste contrato correrão a conta de Recursos próprios do Município, da 
seguinte dotação orçamentária: 
 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

4021 
08.006 10.302.1001.2.062 

3.3.90.30.43.00 494 
4041 3.3.90.39.50.30 494 
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CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR CONTRATUAL E DO PAGAMENTO  
 
O valor estimado do contrato é de R$ 559.568,40(quinhentos e cinquenta e nove mil e quinhentos e 
sessenta e oito reais e quarenta centavos), tomando-se por base o período de 12(doze) meses dos 
procedimentos dimensionados nos termos da cláusula primeira deste termo.   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços, objeto do presente contrato serão remunerados de acordo com a 
Tabela (relação de procedimentos) que consta na cláusula primeira deste, ficando entendido este preço 
como justo e suficiente para a total execução, sendo que o pagamento será por procedimento realizado.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento pela prestação dos serviços será realizado de acordo com a 
execução em até 10 (dez) dias após o fechamento do período da prestação dos serviços, mediante 
apresentação de Nota Fiscal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O Município efetuará o desconto dos impostos do valor contratado, conforme 
legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente a fatura até o dia 5º (quinto) 
dia para a conferência do Departamento de Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde, acompanhada da 
relação dos pacientes atendidos, contendo o nome do paciente, o exame/procedimento realizado e o valor. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal, após solicitação do Departamento 
Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde, mediante nota de empenho. 

 
PARÁGRAFO SEXTO -  Os pagamentos serão efetuados após o recebimento da nota fiscal, acompanhada 
das certidões negativas (INSS, FGTS, travalhista, estadual e municipal). Na nota fiscal deverá 
obrigatoriamente constar o numero da inexigibilidade de licitação e o número do contrato da prestação do 
serviço. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
Ocorrendo motivo que justifique, atendido em especial o interesse do CONTRATANTE, o presente contrato 
poderá ser rescindido unilateralmente nos moldes da Lei n.º 8.666/93, pelo CONTRATANTE a qualquer 
momento, mediante notificação para imediata suspensão dos serviços. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA poderá a qualquer tempo denunciar o ajuste, bastando, para 
tanto, notificar previamente a Administração, com antecedência de 30 (trinta) dias. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADINPLENCIA DOS 
SERVIÇOS 
 
Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Francisco Beltrão, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o 
pactuado acarretará à CONTRATADA as penalidades previstas no art. 87 da lei 8.666/93 e alterações, 
conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do 
descredenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MULTA 
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O CONTRATANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 87, inciso II, 
da Lei 8.666/963, aplicará multa: 
 
a) pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas no art. 87, II, da 
Lei nº. 8.666/93 e alterações; 
 
b) Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (zero vírgula 
trinta e três por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, 
limitada a 30 (trinta) dias. Contar-se-á o prazo a partir da data limite para a execução fixada neste Termo de 
Credenciamento; 
 
c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total ou parcial 
dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não poderá alterar as instalações bem como o endereço de 
atendimento sem consentimento prévio e por escrito do Município de Francisco Beltrão, através da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá comunicar à Contratante qualquer irregularidade de 
que tenha conhecimento. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá executar, conforme a melhor técnica, os 
exames/procedimentos, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - As condições estabelecidas na inexigibilidade nº 94/2017 e na proposta 
apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 
transcrição. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas 
pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
O contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a)  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização do contrato será efetuada pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora Aline M.J. Biezus, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 039.472.869-61e portadora do RG nº 8.367.208-0. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUCESSÃO E FORO 
 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Francisco 
Beltrão, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e 
outras em direito permitidas neste referido foro. 
 
  

Francisco Beltrão, 20 de março de 2018. 
         
 
  

CLEBER FONTANA 
      CPF Nº 020.762.969-21 
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